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JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Estado da Bahia Edição n. 5.297. Salvador – Bahia. Quarta-feira, 25/09/2019.

Aniversariante - Hoje: Marcos Clebe Ramos Profeta (Juazeiro), Mariana 
Mendonça Lima (Turma Recursal), Nahon Francisco Teixeira S. de Castro (NU-
CJU), Alba Jamille Menezes de Sousa Moitinho (Feira de Santana), Amanda 
Rosa Sousa Luz (Itabuna), Patricia Oliveira Maximo (NUCJU) e Maryana de Fá-
tima Sousa Medeiros de Lima (Viverde). Amanhã: José Carlos da Silva Neves 
(Vitória da Conquista), Shirlei Oliveira Nascimento (Campo Formoso), Leandro 
Estrela da Silva (4ª Vara) e Carlos Roberto Amorim Porto (5ª Vara). Parabéns!

Portaria aprova alteração de denominação 
de procedimentos para a instauração e 
instrução de processos administrativos

A Portaria Presi - 8666668 assinada 
em 16/08/2019, aprovou a alteração 
evolutiva adaptativa da IN 14-03 – SIN-
DICÂNCIA RELATIVA A BENS PATRI-
MONIAIS, que passa a denominar-se IN 
14-03 – PROCEDIMENTOS ADMINIS-
TRATIVOS DISCIPLINARES, atualizando 
os critérios, métodos e procedimentos 

para a instauração e instrução de pro-
cessos administrativos, na forma de sin-
dicância ou PAD, no âmbito da Justiça 
Federal de 1º e 2º graus da 1ª Região. 

A integra da IN 14-03 poderá ser con-
sultada por meio do link: https://portal.
trf1.jus.br/dspace/handle/123/215130.

Via Legal relembra caso 
de homem preso por 

guardar dinheiro falso
Na edição desta semana, o programa 

Via legal relembra o caso em que um ho-
mem foi preso por guardar dinheiro falso 
apesar de saber sobre a falsificação. Ele 
alegou que, por não ter repassado o di-
nheiro, teria direito à redução da pena, 
mas o TRF1 entendeu que a punição é 
igual para as hipóteses de guarda e de 
repasse de moeda falsa.

Produzido pelo Conselho da Justiça Fe-
deral (CJF), em parceria com os TRFs, o Via 
Legal é exibido nas TVs Cultura e Justiça 
além de em outras 13 emissoras regionais.

Confira abaixo os horários de exibição 
e assista à programação também pelo 
YouTube do Via Legal e do CJF.

TV Justiça: 25 de setembro (quarta-fei-
ra), às 21h (reprise); 26 de setembro (quin-
ta-feira), às 12h (reprise); 28 de setembro 
(sábado), às 21h (reprise); 29 de setembro 
(domingo), às 16h (reprise), e 1º de outubro 
(terça-feira), às 12h (reprise). TV Cultura: 
29 de setembro (domingo), às 5h45, e 2 
de outubro (quarta-feira), às 6h45 (reprise).

Cabe ao ocupante de imóvel funcional
o pagamento da taxa de zeladoria

Despesas com zeladoria do imóvel 
funcional são de obrigação do ocupante, 
e o pagamento deve ser feito median-
te desconto na folha de pagamento por 
meio de documento de arrecadação ao 
Tesouro Nacional. Esse foi o entendi-
mento da 5ª Turma do Tribunal Regio-
nal Federal da 1ª Região (TRF1) ao dar 
provimento à apelação da União contra 
a sentença que julgou procedente o pe-
dido de um morador – permissionário – 
para decretar a nulidade da cobrança da 
referida taxa como também a devolução 
dos valores que foram recolhidos ante-
riormente.

Em suas 
alegações re-
cursais, o ente 
público sus-
tentou que não 
há qualquer 
i r regular ida-
de no proce-
dimento de 
cobrança dos 
valores, uma 
vez que o art. 
15 da Lei nº 
8.025/1990 

dispõe expressamente acerca da respon-
sabilidade do permissionário pelo paga-
mento das despesas de zeladoria.

Ao analisar o caso, a relatora, desem-
bargadora federal Daniele Maranhão, 
destacou que a hipótese já foi objeto de 
reiterados julgamentos no TRF1, “que 
consolidou o entendimento no sentido 
de que a despesa de zeladoria dos imó-
veis funcionais é obrigação dos permis-
sionários, e o pagamento deve ser efeti-
vado mediante consignação em folha ou 
por meio de documento próprio de arre-
cadação do Tesouro Nacional, consoante 
determinação legal inscrita no art. 15, 

I e § 1º, da Lei 8.025/1990 e regula-
mentada, no ponto, pelos arts. 13, II, 
do Decreto 980/1993 e 5º, do Decreto 
6.054/2007”.

Para a magistrada, inexiste qualquer 
irregularidade no comunicado expedido 
pela Administração e dirigido aos mo-
radores e ex-moradores dos imóveis 
funcionais noticiando a cobrança dos 
valores devidos a título de zeladoria no 
período de 1º de janeiro de 2004 a 30 
de novembro de 2005, especialmente 
porque concede aos interessados o pra-
zo de 30 dias para negociação da dívi-
da, que poderá ser descontada em até 
24 parcelas iguais a favor da manifes-
tação do interessado, não havendo que 
se falar em violação aos princípios cons-
titucionais do contraditório e da ampla 
defesa.

Nesses termos, o Colegiado deu pro-
vimento à apelação da União acompa-
nhando o voto da relatora.

Fonte: TRF1


